
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.994-A, DE 2014 

(Do Sr. Andre Moura) 
 

Acrescente-se novo parágrafo ao artigo 9º-A, da Lei 11.350 de outubro de 
2.006; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela 
aprovação, com substitutivo (relator: DEP. GERALDO RESENDE). 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 

Art. 1º O artigo 9º-A da Lei 11.350, de 5 de outubro de 2.006, passa a vigorar 

acrescido do parágrafo segundo, renumerando-se o Parágrafo Único como Parágrafo 

Primeiro:  

 

“Art. 9-Aº - ......................................................................................... 

 

Parágrafo Único  - ............................................................................. 

 

§ 2º - Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às 

Endemias ficam sujeitos à integral e exclusiva dedicação às atividades do cargo, 

ressalvado o desempenho de atividade na área de saúde, havendo compatibilidade 

de horários, com prioridade para o exercício do cargo de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias.”  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

A contratação dos ACS e dos ACE, encontra-se no art. 198, § 4º da 

Constituição, incluído pela Emenda Constitucional nº 51/2006. De acordo com esse 

dispositivo, é permitida a contratação de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 

de Combate às Endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a 

natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 

atuação. 

No texto da Emenda nº 51, em seu art. 2º, parágrafo único, assim dispõe: “Os 

profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a qualquer título, 

desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 

combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo 

seletivo público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que 

tenham sido contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado 

por órgãos ou entes da administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou 

Município ou por outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da 

administração direta dos entes da federação”. 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7994-A/2014 

Uma vez admitidos os ACS, após a EC nº 51/2006, ou convalidada a admissão 

dos agentes contratados anteriormente à referida EC em função da existência de 

anterior processo de seleção pública, a administração pública somente poderá 

rescindir unilateralmente o contrato do ACS, de acordo com o regime jurídico de 

trabalho adotado, na ocorrência das hipóteses constantes do art.10 da Lei nº 

11.350/2006. 

Apresento este projeto, por entender que não há restrição na possibilidade de 

acumulação de atividade e remuneração de Agente Comunitário de Saúde ou de 

Agente de Controle de Endemias no Município com o exercício e o provento de outro 

cargo, desde que haja compatibilidade de horários e não se trate de cargo de 

provimento em comissão. 

 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 2014. 

 

Deputado ANDRE MOURA 

PSC/SE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

  

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  
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I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 

29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 

em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 

no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 

alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 

alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 

de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 

atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 

comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 

prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 

dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 

único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601823&seqTexto=123344&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601823&seqTexto=123344&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541080&PalavrasDestaque=
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§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 

na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 

órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 

como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo 

de comercialização.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 

Constituição Federal.  

  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  

"Art.198............................................................................................................ 

..........................................................................................................................  

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de 

processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas 

atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das 

atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente 

comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o 

cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 

para o seu exercício."(NR) 

 

Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 

diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 

198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar de 

que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 

qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 

combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 

público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 

contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 

administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 

instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 

federação.  
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Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  

 

Deputado ALDO REBELO                                        SenadorRENAN CALHEIROS  

Presidente                                                                     Presidente  

 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ                            Senador TIÃO VIANA  

1º Vice-Presidente                                                       1º Vice-Presidente  

 

Deputado CIRO NOGUEIRA                                   SenadorANTERO PAES DE BARROS  

2º Vice-Presidente                                                       2º Vice-Presidente  

 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                       Senador EFRAIM MORAIS  

1º Secretário                                                               1º Secretário  

 

Deputado NILTON CAPIXABA                              Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

2º Secretário                                                                2º Secretário  

 

Deputado JOÃO CALDAS                                       Senador PAULO OCTÁVIO 

4º Secretário                                                               3º Secretário  

 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS  

4º Secretário  

 

 

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 

aproveitamento de pessoal amparado pelo 

parágrafo único do art. 2º da Emenda 

Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 

2006, e dá outras providências. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa 

do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

........................................................................................................................................... 

 

Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 

com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
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III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem 

pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em 30 

(trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da 

relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das 

atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 

poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 

do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

 

Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - 

FUNASA, Quadro Suplementar de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito do 

SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos termos 

do inciso VI do caput e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.  

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput deste artigo aplica-

se, no que couber, além do disposto nesta Lei, o disposto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 

2000, cumprindo- se jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I – RELATÓRIO 

 

Trata o presente projeto de lei de acrescer um segundo 

parágrafo ao artigo 9º-A da Lei n.o 11.350, de 5 de outubro de 2006, que 

disciplina as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias.  

Segundo o texto do parágrafo proposto aqueles 

profissionais ficariam sujeitos à integral e exclusiva dedicação às 

atividades do cargo, ressalvado o desempenho de atividade na área de 

saúde, havendo compatibilidade de horários. 

O autor justifica a proposição por entender não haver 

impedimento a estender ao agente comunitário de saúde e ao agente de 

combate às endemias direito já assegurado aos profissionais de saúde. 

A proposição foi distribuída às Comissões de 

Seguridade Social e Família (CSSF), de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público (CTASP) e de Constituição e Justiça e de Cidadania 

(CCJC). Tramita em regime ordinário e sujeita à apreciação Conclusiva 
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pelas Comissões. Não foram apresentadas emendas no prazo 

regimental. 

II - VOTO DO RELATOR 

Estamos de pleno acordo com o autor da proposição. 

As ações dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 

às Endemias são de uma importância inestimável para a população 

brasileira e há muito vêm lutando para conseguir condições adequadas 

de trabalho e remuneração.  

As vitórias felizmente vieram, na forma da Emenda 

Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, da Lei n.o 11.350, de 5 

de outubro de 2006, que a regulamentou, e mais recentemente da Lei nº 

12.994, de 17 de junho de 2014. 

Esta última, publicada posteriormente à apresentação 

do Projeto de Lei no 7.994, de 2014, introduziu diversas modificações ao 

texto da Lei n.o 11.350, de 2006. Entre elas, estabeleceu o segundo 

parágrafo do art. 9º-A que estabelece: 

“§ 2º A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
exigida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei 
deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços 
de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e 
combate a endemias em prol das famílias e 
comunidades assistidas, dentro dos respectivos 
territórios de atuação, segundo as atribuições previstas 
nesta Lei.” 

Como se vê, o projeto ora em comento fica 

parcialmente prejudicado, restando-nos preservar seu intento principal, 

que é estender aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate às Endemias o direito de exercer outra atividade na área de 

saúde contanto que haja compatibilidade de horário.  

Nosso voto, portanto, é pela aprovação do Projeto de 

Lei no 7.994, de 2014, na forma do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2017. 

Deputado GERALDO RESENDE 

Relator 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI No 7.994, DE 2014 

Acrescenta novo parágrafo ao artigo 
9º-A da Lei n.o 11.350, de 5 de outubro de 
2006.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 9º-A da Lei n.o 11.350, de 5 de outubro 

de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

 “Art. 9-Aº 
.................................................................. 

...............................................................................
.... 

§ 4º Os Agentes Comunitários de Saúde e os 
Agentes de Combate às Endemias poderão exercer 
outra atividade na área da saúde, observado o disposto 
no § 2º e desde que haja compatibilidade de horários. 

Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2017. 

Deputado GERALDO RESENDE 

Relator 
 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 
ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com substitutivo o Projeto de Lei nº 
7.994/2014, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Geraldo Resende.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Conceição Sampaio, Geovania de Sá e Dr. Jorge Silva - Vice-
Presidentes, Adelmo Carneiro Leão, Adelson Barreto, Alan Rick, Antonio Brito, 
Benedita da Silva, Carlos Gomes, Carlos Manato, Carmen Zanotto, Chico D'Angelo, 
Darcísio Perondi, Dr. Sinval Malheiros, Eduardo Barbosa, Flavinho, Geraldo Resende, 
Jean Wyllys, Jones Martins, Laura Carneiro, Leandre, Marcus Pestana, Mário 
Heringer, Miguel Lombardi, Odorico Monteiro, Paulo Foletto, Pedro Vilela, Pepe 



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7994-A/2014 

Vargas, Pr. Marco Feliciano, Saraiva Felipe, Sergio Vidigal, Shéridan, Toninho 
Pinheiro, Zenaide Maia, Afonso Hamm, Alexandre Valle, Arnaldo Faria de Sá, Diego 
Garcia, Fabio Reis, Flávia Morais, Francisco Floriano, Heitor Schuch, Hélio Leite, João 
Marcelo Souza, Moses Rodrigues, Padre João, Professora Dorinha Seabra Rezende, 
Raimundo Gomes de Matos, Rôney Nemer, Ságuas Moraes, Silas Freire e Wilson 
Filho.  

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2017.  

 
Deputado HIRAN GONÇALVES  

Presidente  
 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 

AO  

PROJETO DE LEI No  7.994, DE 2014 

Acrescenta novo parágrafo ao artigo 9º-A 

da Lei n.o 11.350, de 5 de outubro de 2006.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 9º-A da Lei n.o 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

 “Art. 9-Aº .................................................................. 

................................................................................... 

§ 4º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de 
Combate às Endemias poderão exercer outra atividade na área 

da saúde, observado o disposto no § 2º e desde que haja 
compatibilidade de horários. 

Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2017. 

 

Deputado HIRAN GONÇALVES 

Presidente 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 


